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Introducao: Durante a década de 1990 surgiu a palavra “Poliamor” em substituicgio ao termo ndo-monogamia, e desde
entdo, também ¢é denominado de poliamorismo/amores livres familias paraelas/relacBes poliafetivasetc.
As relacBes poliafetivas sdo caracterizadas por ligagdes amorosas simulténeas e consensuais entre trés ou mais
individuos. No Brasil, houve o primeiro registro de uma escritura publica declaratéria de uniéo poliafetiva em 2012 e
desde ent@o, vem apresentando casos diversos, entre eles a unido de trés mulheres. Apesar da polémica, muitas
posicBes sdo favoraveis ao reconhecimento da relacdo poliafetiva como entidade familiar, ja que ndo ha impedimento
legal e atendéncia, no Direito de Familia, € que as relagdes sejam cada vez menos afetadas pelo Estado e regidas pelos
costumes e cultura da sociedade. Ao contrério do crime de bigamia, o poliamorismo ndo é a contragdo de outro
matrimdnio quando ja se é casado(a), pois trata-se de uma relagéo privada e consentida entre as partes envolvidas. Essa
relacdo pode ser oficializada em cartério, por meio da escritura publica declaratéria de unido poliafetiva que consta o
reconhecimento dos envolvidos como uma familia e o estabelecimento de um regime de bens para reger a relacéo
poliafetiva Objetivo: Trazer um esclarecimento sobre o tema, que ainda é muito recente e avo de debates e
polémicas, buscando, sobretudo, o posicionamento juridico e os desdobramentos no Direito de Familia. M etodologia:
utilizou-se a revisdo de literatura, através da pesquisa hibliogréfica, destacando o artigo de Maria Berenice Dias e a
doutrina de Pablo Stolze. Conclusdo: Conclui-se que apesar da polémica gerada pela publicidade das unides
poliafetivas, o Direito ndo pode se esquivar das mudangas sociais e deixélas sem reconhecimento e desprovidas de
protecdo. O Direito de Familia, sobretudo, € dindmico, nesse sentido o poliamorismo caminha para ser reconhecido
como entidade familiar.



